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Sessão de .0.3...de..naia.... de 19 ....8.3	 ACORDÂO No-CSRF/03-1.048

Recurso n e• -RP/303-0. 755
Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: POLAROID DO BRASIL LTDA.

I.I. - IPI. Diferença de imposto resul-
tante de novo preço indicado pela Cacex
apôs o despacho da mercadoria. Competen-
cia legal da Cacex para fiscalizaçao pra
via ou a posteriori do preço. Da-se pro-
vimento ao recurso do Procurador da Fa-
zenda.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recurso Fis-

cais, pelo voto de qualidade, dar provimento ao recurso especial. Ven-

cidos os Cons. Paulo César de Ãvila e Silva, Enila Leite dereitas

Chagas,WilfridoAugustoMarquese Sebastião Rodrigues abra ''

i	
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Sala das :s-Oel(lo- , em 03 de maio d/ ,I983. -,,
1/

AMADORO 
4# Á/
'NuF'4 ANDEZ	 - PRESIDENTE

4i k, 1 - .,,
HINDEMBUR 4 DO: , TipIRA	 - RELATOR/ U.h. 7 ,

/LUIZ FERNAND• OLIVEiRA DE MORAES - PROCURADOR	 DA

(----
.,/ FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conselhei-

v.v.



ros:I PAULO DE ALMEIDA e EDWALDO REIS DA SILVA.
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RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL	 !

RECORRIDA: TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: POLAROID DO BRASIL LTDA.

REL'ATC5RIO 

O Sr. Procurador da Fazenda Nacional visa a reforma

do acórdão n9 22.590, da Terceira Câmara do Terceiro Conselho de

Contribuintes onde foi adotada a seguinte ementa:

"Valor fixado em G.I., por determinação da CA-
CEX: não pode ser majorado, posteriormente ao
despacho, seja para fins cambiais ou fiscais."

Alega-se no recurso, em resumo, que a fixação da ba

se de calculo do imposto aduaneiro e prerrogativa exclusiva da CA-

CEX, a quem compete exercer previa ou posteriormente a fiscalização

de preços, pesos, medidas, classificação, etc. (Lei n9 4.595/64;Lei

n9 2.145/52 e Lei n9 5.025/66); a Portaria Ministerial n9 355/69 dis—
pcSe que o preço declarado pelo importador na guia de importação se-

rá tomado como base de cálculo, sem prejuízo de eventual impugnação

pela autoridade fiscal, com base em elementos próprios ou à vista

de indicaçOes fornecidas pela Cacex; o art. 149, inciso VIII, do CO
,

digo Tributário Nacional dá competência ao Fisco para proceder	 à ,

revisão do lançamento quando de4a ser apurado fato não conhecido por

ocasião do lançamento ante'or
I .Lik
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O interessado contra-arrazoou alegando, em resumo,o

seguinte: não e possível alterar o preço aprovado pela Cacex e con-
signado em guia de importação, em decorrência de mudança deste pre-

ço apOs consumada a importação: o disposto na Portaria Ministerial

n9 GB 355 foi cumprido conforme se verifica por anotação na própria

guia e o ispo9,.o no art. 149, do CTN, não tem aplicação no presen-

)) ///te caso.
i f

f.,	 n o RelatOrio.
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VOTO

Conselheiro HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, Relator:

O procedimento fiscal exigindo diferença de imposto

foi baseado em informação da Cacex, estabelecendo novo preço para a
,

mercadoria importada pela interessada. Essa comunicação da Cacex foi

feita em termos inequivocos: "Face a novos exames feitos pela Car-

teira, indicamos também para as Guias acima, o preço de US$ 555,00/

unidade para os fins da Portaria GB-355, de 05.09.69, do Ministério

da Fazenda, embora consideremos os valores na época indicados nas

mesmas, como aceitáveis para fins cambiais".

Não cabe ao Fisco discutir os novos valores indica-

dos pela Cacex, que agiu dentro de suas atribuiçaes legais, já que

lhe compete exercer previa ou posteriormente a fiscalização de pre-

ços. É oportuno salientar que o lançamento se fez dentro do prazo

legal.

Em face do exposto, parece-nos correta a argumenta-

ção do Sr. Procurador da Fazenda Nacional, já havendo também pronun

ciamento desta Câmara fixa''do • -ntendimento sobre o assunto. Dou

provimento ao recurso esp ial/

il	

'
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Brasia,763 dè aio de 1983./I
HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA - RELATOR.
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